
PROCESSO N9 10840-002.228/90-44 

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADS/

usado da  27 janeiro  de 19  93	 ACORDÁO Ne  101-84.662

Recinon% - 68.748 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 e 1990

Recorrente: - INFLAGÁS COMÉRCIO 'DE GÁS LTDA.

romomma: - DRF EM RIBEIRÃO PRETO - (SP).

DECORRÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - A
decisão proferida pelo Cole giado no
julgamento do processo matriz instaura
do contra a empresa, estende-se ao pro-
cesso decorrente relacionado com a co-
brança da contribuiç jo- social.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por INFLAGÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

'ala d's Sess jes (DF), em 27 de janeiro de 1993

MAJA sorF	 ,	 PRESIDENTE

,	 P

FRANCISCOD E 
A ' 

MIRANDA	 - RELATOR
4001

VISTO EM	 AFONSO C Si FERREIRA DE ., POS -PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 9 AR,, `1Q 	 NACIONAL

Participaram, ainda, g o presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Celso Alves Feitosa, Raul

Pimentel, Jezer de Oliveira Candido e Sebastião Rodrigues Cabral.

Ausente justificadamente, o Conselheiro Sandro Martins Silva \ti
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RECORRENTE: INFLAGÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

RELATó RIO

Contra a empresa supra-referenciada, qualificada 	 nos

autos, foi lavrado o Auto de Infração de fls. 01/03, no qual foi

apurada redução indevida da base de Cálculo do imposto de renda,

gerando insuficancia na determinação da base de cálculo da con-

tribuição social relativa aos exercicios de 1989, e 1990, períodos

-base de 1988 e 1989.

Essa redução indevida resultou do arbitramento 	 do

lucro levado a efeito no processo principal instaurado contra 	 a

mesma pessoa juridica.

Na impugnação ' interposta contra o lançamento,	 re_...
quer a Impugnante que seja dado a este processo o mesmo tratamen-

to fiscal definido na ação fiscal principal.

No julgamento da impugnação,' decidiu-se a autoridade

monocrátíca no sentido de que, a falta de escrituração- contábil

regular implica na apuração_ das receitas brutas para a base 	 de

cálculo da contribuição social instituid'a pela Lei nP 7.689/88,que

deixou de ser recolhida.

A petição de recurso de fls. 30/32, é lída na 'inte-

gra em plenário.

A,
É o relat jrio. (	 11 4 1

\.

	

	 J.H. .1
D A MEFP/ CIF - SECOS Ne 065 / 90

_.



	

PROCESSO N2 Z0840-002.228/90-44	 3.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Ac5rdáo n2 101-84.662

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exig .Ência : ,,do recolhimento da contribuiçáo social

constante deste processo, esta relacionado com o procedimento fis

cal levado a efeito no processo original n2 10840-002.227/90-81

instaurado contra a mesma empresa.

Releva notar que o processo principal já foi julga-
do por esta Cámara, em grau de recurso voluntário (Recurso numero

101.472), tendo a Câmara, á unanimidade de votos, dado provimen-

to ao recurso, para admitir que a recorrente recolha o &Tosto de

renda apurado nas declaraç jes de rendimentos apresentadas com ba

se no lucro presumido.

Tratando-se de processo decorrente, a decisáo de mj

rito proferida no processo matriz constitui prejulgado em 	 rela-
-

çao a mataria formalizada por reflexo, diante o nexo causal exis-

tente.

Nessas condiç jes, tendo a empresa logrado "à"xito no

apelo formulado no processo principal quanto a mataria tributa-

da por reflexo, a mesma sorte terá o processo dele decorrente.

0 meu voto -j pelo provimento do recurso.

Bras-lia (DF), e	 oe janeiro t 1993
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FRANCISCO DE ASSI	 RANDA RELATOR
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Imprensa Nacional
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